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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 283/22 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 
de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa 
ao idoso 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em todos os 
supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de 
compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo,  
 
- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 

contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 

e dá outras providências, alterada pelas Leis nºs 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 8
93

2/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 0

6/
06

/2
02

2 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
28

3/
20

22
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
81

65
3.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 06/06/2022 09:43:07.

 fls. 6



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  

- Lei Municipal nº 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do município aos deficientes físicos e mentais, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que  dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas com 
deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais; 
 
- Lei Municipal nº 13.207, de 9 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação 
e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo 
do município, e dá outras providências. (DECLARADA INCONSTITUCIONAL) 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 
 
- Lei Municipal nº 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas 
para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 
 
- Lei Municipal nº 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de vagas 
em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados para 
gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de 
Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, residente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 16.383, de 01 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a prioridade dos 
idosos no uso de assentos no transporte público, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação 
do direito de pessoas com deficiência visual de ingressarem com cão-guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo; 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 31 de maio de 2022. 
 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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